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E utópico imaginar que 
possamos substituir o en-
tendimento com o FMI por 
alguma negociação >direta 
com os credores ou com o 
Governo norte-americano, 
pois isso abriria um prece-
dente que teria de ser es 
tendido a todos os países 
devedores. Não há lógica 
em esperar que os países 
que rompam com o Fundo 
consigam tratamento mais 
favorecido do que aqueles 
que cumprem as suas car-
tas de intenção. A afirma-
ção foi feita pelo ex-
ministro do Planejamento, 
Mário Henrique Simonsen, 
durante debate realizado, 
ontem, na Comissão de 
Economia da Câmara, so-
bre o ajustamento da eco-
nomia brasileira. 

Segundo o Ministro, é por 
todos os títulos desaconse-
lhável uma moratória uni-
lateral. O México decretou-
a temporariamente, embo-
ra com o cuidado prévio de 
acumular polpudas reser-
vas cambiais, e embora se-
ja um país exportador de 
petróleo. Ainda assim, a 
economia mexicana expe-
rimentou a mais séria das 
recessões com explosão in-
flacionária no final do ano 
passado, pela inevitável 
conseqüência da moratória 
unilateral, a perda dos cré-
ditos comerciais. No caso 
do Brasil, que além de im-
portador de petróleo per-
deu todas as suas reservas 
cambiais, as conseqüên-
cias seriam muito mais 
dramáticas. Para Simon-
sen, "antes de nos aventu-
rarmos em qualquer bra-
vata, vale olhar para a si-
:tuação da Polónia". 

DIFICIL AJUSTE 

Abordando a questão do 
ajustamento da economia 
brasileira à crise interna-
cional, salientou o 
ex- do Planejamento que 
um país só pode acumular 
expressivo superávit co-
mercial produzindo mais 
do que gasta em consumo e 
investimentos. Quando há 
tempo e reservas cam-
biais, a melhor solução é 
aumentar a produção sem 
cortar gastos, substituindo 
importações e estimulando 
exportações. Quando nem 
há tempo nem liquidez ex-
terna, como é o caso do 
Brasil em 1983, resta cortar 
gastos, o que implica um 
empobrecimento temporá-
rio da economia. Esse Esse 
é o inevitável sacrifício de 
ajustamento. O problema é 
planejá-lo para que ele se 
distribua equitativamente 
e seja o mais breve 
possível. 

Depois de salientar que a 
alternativa a uma recessão 
é uma mudança na estrutu-
ra dos preços relativos que 
leve o País a exportar mais 
e importar menos, o que só 
se consegue com uma des-
valorização real da taxa de 
câmbio, o professor Simon-
sen afirmou que isso foi fei-
to com a maxidesvaloriza-
ção de 18 de fevereiro e 
com a Revolução 802, po-
rém "um aspecto essencial 
foi esquecido: uma desvalo-
rização real da taxa de 
câmbio acarreta uma, per 
da temporária do poder 
aquisitivo da sociedade, 
pois os produtos importa-
dos ficam mais caros. Su-, 
cede que o nosso sistema de 
indexação pretendeu igno-
rar o problema reajustan-
do salários, aluguéis e ou-
tros rendimentos pelo 

INPC, e atrelando a ORTN 
ao índice Geral de Preços 
da Fundação Getúlio Var-
gas. O resultado só poderia 
ser o recrudescimento da 
inflação, a exacerbação 
dos juros e o desemprego". 

Agora, finalmente, o 
princípio do expurgo foi en-
campado pelo Governo. Na 
verdade - afirmou o ex-
Ministro - quando a econo-
mia é obrigada a aceitar 
realinhamentos de preços 
relativos, o expurgo é ine-
vitável. As opções da socie-
dade são apenas duas: o ex-
purgo explícito, e que per-
mite melhor dosagem e dis-
tribuição dos sacrifícios, e 
o expurgo indireto e de efei-
tos sociais incontroláveis 
pela alta da inflação, dos 
juros reais e da taxa de de-
semprego. Segundo Simon-
sen, se, antes da maxi, o 
expurgo estivesse vigoran-
do, e de forma progressiva, 
ou seja, gravando mais os 
detentores de maior renda, 
muitos grupos não teriam 
ganho tanto dinheiro com a 
desvalorização cambial. 

Advertiu, contudo, que o 
expurgo, por si só, não re-
solve o problema do ajusta-
mento, pois apenas impede 
que a inflação, atualmente 
na faixa dos 120% ao ano, 
suba mais um patamar. 
Para baixar os juros e a in 
ilação. Simonsen conside-
rou que há três pontos fun-
damentais ainda não ata-
cados: a disciplina dos gas-
tos e çlo endividamento pú-
blico num orçamento unifi-
cado e aprovado pelo Con-
gresso Nacional, a separa-
cão das funções do Tesou-
ro, do Banco Central e do 
Banco do Brasil e a marcha 
para a desindexação. 

Segundo Simonsen, até 
agora o ajustamento da 
economia brasileira vem 
sendo baseado quase que 
exclusivamente no corte de 
investimento públicos e 
privados, o que é nocivo à 
produção, ao emprego e às 
perspectivas de crescimen-
to futuro. "E preciso que a 
tesoura entre mais a fundo 
no consumo, e para tanto é 
indispensável a melhor ar-
rumação das contas inter-
nas. 

Ao defender a desindexa-
ção, o ex-ministro do Pla-
nejamento salientou que os 
expurgos transitórios nos 
índices de preços evitam 
que as altas corretivas de 
preços elevem o patamar 
inflacionário, mas não as-
seguram a sua redução. 
Para ele, o atual sistema 
de indexação é um podero-
so realimentador das altas 
de preços e torna perversa-
mente assimétricos os efei-
tos da política monetária. 
Quando esta se expande ge-
nerosamente, como no fi-
nal de 1979 e no início de 
1980, a inflação se acelera 
rapidamente. Mas, quando 
vem a fase contracionista, 
como a de 1981, os juros so-
bem, a recessão se apro-
funda e os dividendos an-
tiinflacionários se mos-
tram bastante magros. 

Segundo Simonsen, para 
iniciar a marcha para a de 
sindexação, a sociedade 
brasileira precisa 
convencer-se de um aspec-
to essencial: os atuais es-
quemas de correção auto-
matica de rendimentos ga-
rantem reajustes nominais 
Mas não reais. Os assala-
riados, em 1978, eram rea-
justados apenas uma vez  

por ano, quando a inflação 
anual era de 40%. A semes-
tralidade não os fez viver 
melhor em 1983, quando a 
inflação está acima de 50% 
no semestre. Na realidade, 
os assalariados estariam 
muito melhor se nenhuma 
lei regulasse os reajustes, 
mas se o Governo dimi-
nuísse a regressividade do 
sistema tributário e conti-
vesse juros e margens de 
oligopólio. Pois só esse, no 
seu entender, é o caminho 
indireto que assegurará a 
maior participação dos tra-
balhadores na renda nacio-
nal 

AS FORMAS 

Simonsen afirmou que há 
três maneiras de se promo-
ver a desindexação gra-
dual da economia: a pri-
meira, consiste em esten-
der progressivamente os 
intervalos de reajustes au-
tomáticos, não só no caso 
dos salários, mas igual-
mente no dos aluguéis, pre-
ços administrados, presta-
ções do BNH e outras cor-
reções. A segunda forma é 
a aplicação dos redutores 
nos índices de preços, como 
se faz em Israel, onde os 
reajustes se baseiam em 
70% da inflação passada. 
Uma terceira é a correção 
baseada na inflacão previs-
ta, e não na verificada no 
passado. E, como a mais 
democrática das soluções, 
que o ex-ministro revelou 
ser a da sua preferência, 
"é melhor deixar que a so-
ciedade se desindexe por 
conta própria, negociando 
livremente os reajustes 
contratuais." 

O ministro analisou as 
recentes medidas do paco-
te econômico adotadas pelo 
Governo, afirmando que to-
das elas marcham na dire-
ção correta. Parece apenas 
- salientou - que há ainda 
muitas medidas adicionais 
necessárias: a unificação 
dos orçamentos, a melhor 
disciplina dos gastos e do 
endividamento interno, a 
estruturação do sistema 
monetário e a progressiva 
desindexação da economia. 
Simonsen salientou que 
"todas as economias têm 
suas peculiaridades, mas o 
Brasil parece estar abu-
sando da originalidade." 

DEBATES 

No decorrer da reunião, 
que foi presidida pelo vice-
presidente da Comissão de 
Economia, deputado Geni-
baldo Correia, do PMDB da 
Bahia, 14 deputados inter-
vieram fazendo perguntas 
ao ex-ministro do Planeja-
mento, manifestando preo 
cupação sobretudo com o 
problema do endividamen-
to externo e a capacidade 
do Brasil resistir aos cho-
ques externos. 

A todas as colocações su-
gerindo um rompimento 
com o FMI ou uma renego-
ciação a partir de posições 
rígidas da parte do Brasil, 
o ex-ministro do Planeja-
mento respondeu repetindo 
os argumentos desenvolvi-
dos em sua exposição ini-
cial, segundo os quais de 
nada adiantará o Brasil de-
sejar tratamento preferen-
cial, se há 900 bilhões de dó-
lares de dívida externa de 
todo o mundo para serem 
administrados. 


